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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001242-44.2016.815.0000
RELATOR:  Juiz  Carlos  Antonio  Sarmento  (convocado  para  substituir
temporariamente o Desembargador José Aurélio da Cruz).
APELANTE (1):  Heronaldo de Andrade Marinho e Rosa Helena Cortez

Bezerra Marinho
ADVOGADO: Plinio de Castro Paranhos Ferreira (OAB/PB Nº16.690).
APELANTE  (2):  Newton  Cleto  Costa  Guedes  e  Christianne  Paredes

Guedes.  
ADVOGADO: Alexandre Gomes Bronzeado (OAB/PB Nº 10.071). 
APELADOS: Os mesmos.

ACÓRDÃO

DIREITO  DAS  OBRIGAÇÕES.  APELAÇÃO
CÍVEL.  PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL.  RESCISÃO  DO  CONTRATO.
DEVOLUÇÃO  PARCIAL  DO  VALOR  PAGO.
VALOR  RAZOÁVEL  DA  MULTA  RESCISÓRIA.
PRECEDENTES DO STJ.  INDENIZAÇÃO PELO
USO  DO  IMÓVEL.  PERÍODO  DE
INADIMPLÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  TERMO
INICIAL.  DATA  DA  FORMALIZAÇÃO  DO
CONTRATO.  VERBA  HONORÁRIA.  VALOR
INFIMO. MAJORAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL
DO PRIMEIRO APELO E DESPROVIMENTO DO
SEGUNDO.

1. Em caso de resilição unilateral do compromisso
de compra e venda, por iniciativa do devedor, que
não  reúne  mais  condições  econômicas  de
suportar o pagamento das prestações, é lícito ao
credor reter parte das parcelas pagas, a título de
ressarcimento  pelos  custos  operacionais  da
contratação. 

2. A fixação da multa rescisória em 15% (quinze
por  cento)  das  parcelas  pagas  pelo  devedor
afigura-se razoável  e  suficiente  para  ressarcir  a
parte  autora  de  eventuais  prejuízos  decorrentes
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do  desfazimento  do  negócio,  até  porque  não
demonstrou perdas superiores. 

3. Declarada a resolução do contrato de compra e
venda de imóvel e o retorno das partes ao estado
anterior, é cabível a indenização pelo tempo em
que o comprador ocupou o bem, desde a data em
que  a  posse  lhe  foi  transferida,  a  fim  de  evitar
enriquecimento ilícito.

4.  Verba  honorária  majorada,  pois  arbitrada  em
quantia insuficiente a remunerar adequadamente
os advogados da autora.

5.  Provimento  parcial  do  primeiro  apelo  e
desprovimento do segundo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível,  por
unanimidade de votos, em  dar provimento parcial  ao primeiro apelo e
negar provimento ao segundo recurso, nos termos do voto do relator e da
certidão de fl. 236.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  em  face  da
Sentença  que  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos  da  "AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  PARTICULAR  DE
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA COM PEDIDO LIMINAR DE
IMISSÃO  DE  POSS  c/c  INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS”,
demanda  promovida  por  Heronaldo  de  Andrade  Marinho  e  Outro  em
desvafor  de  Newtson  Cleto  Costa  Guedes  e  sua  esposa,  Christianne
Paredes Guedes.

A parte dispositiva do julgado ficou assim redigida: Verbis,

"Pelo  exposto  e  o  mais  que  dos  autos  consta,  com
fundamento no art.  269,  I,  do  Código  de Processo Civil,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTES  os  pedidos
formulados pelos autores para:

a)  DECRETAR a rescisão contratual, com a consequente
imissão dos autores na posse do imóvel objeto da lide, no
prazo  de  até  30  (trinta)  dias  contados  do  trânsito  em
julgado dessa decisão;

b)  DETERMINAR a  devolução  à  parte  ré  de  90%  das
parcelas pagas, corrigidas desde o desembolso (IGP-M) e
acrescidas de juros  de mora de 1% ao mês a  partir  do
trânsito em julgado da sentença, admitida a retenção pelos
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autores  de  10%  dessas  parcelas,  a  título  de  despesas
oriundas do contrato, e de 0,5% do valor venal do imóvel
(valor  do  contrato)  por  mês  de  ocupação,  desde  o
inadimplemento  da  ré  até  a  efetiva  desocupação,  bem
como  o  desconto  da  quantia  desembolsada  para
pagamento de notificação extrajudicial (R$ 69,60), além de
eventuais débitos relativos a tributos, taxas de condomínio,
contas de água e energia elétrica, tudo a ser apurado em
fase de liquidação de sentença.

Em razão da sucumbência mínima dos autores, deverá a
parte  ré  suportar  em  sua  totalidade  o  pagamento  das
custas,  despesas  processuais  e  honorários  advocatícios,
os quais fixo em R$ 1.000,00, a ser deduzido do valor a ser
restituído. (...)”. (fls. 187-192).

 

Insatisfeitos,  em  parte,  os  demandantes  interpuseram
recurso  de  apelação  (fls.  194/207),  argumentando,  em  suma,  que  o
percentual  de  retenção  em  razão  da  rescisão  contratual  fixada  na
sentença em 10% (dez por cento) do valor das parcelas adimplidas pelos
demandos,  aqui  apelados,  se  mostra  desarrazoada  e  desproporcional,
porquanto o contrato celebrado prevê a retenção integral do sinal/arras,
além de multa penal no percentual de 2% (dois por cento), bem assim de
multa compensatória (Cláusula 12, "a", "b" e "c"). Defendem, pois, que a
retenção deve ser majorada para 20% (vinte por cento),  conforme vem
assim decidindo o Superior Tribunal de Justiça.

 

Aduzem, também, que o termo inicial da indenização  pelo
período em que os promitentes compradores usufruiram do bem, objeto do
contrato, deve ser da assinatura do contrato, posto que foi a partir dai que
os recorrentes se viram impedidos de usufruirem do seu patrimônio, ou até
mesmo de auferirem lucros com a sua locação. Além disso, o percentual
de 0,5% (meio por cento) por mês de ocupação do imóvel, entendem que
deve ser corrigido monetariamente. 

Por último, defendem os autores/apelantes que o valor da
verba  honorária  sucumbencial  deve  ser  majorado  para  20% (vinte  por
cento) sobre o proveito econômico, porquanto a quantia fixada pelo juizo
sentenciante, de R$1.000,00 (hum mil reais),  se mostra desarrazoado e
desproporcional,  haja  vista  que  a  pretensão  econômica  alcançada
(rescisão  de  contrato  no  valor  nominal  de  R$  510.000,00)  é  de  valor
considerável. 

Alfim, pugnam os demandantes pelo provimento do apelo.

Insatisfeitos,  os  demandados  também interpuseram apelo
(fls. 212/216). 
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Em suas razões, defendem que o indice de correção mais
adequado para o caso de rescisão de contrato de promessa de compra e
venda  é  o  INPC,  porquanto  o  IGP-M,  apesar  de  ser  o  indice
contratualmente  previsto,  deve  ser  afastado  na  hiótese  concreta.  Além
disso,  alegam que  o  percentual  de  0,5% (meio  por  cento),  a  título  de
retenção pelo uso do imóvel deve ser minorado.

Uma  vez  intimados,  apenas  a  parte  autora  apresentou
contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do apelo dos demandados
(fls. 221/225).

Houve dispensa da intervenção do Ministério  Público,  em
razão de inexistir envolvimento na causa de interesse público relevante, ou
mesmo de incapaz.

É o relatório bastante.

VOTO – Juiz convocado Carlos Antônio Sarmento.

Inicialmente,  tenho  por  correto  DEFERIR  o  pedido  de
acesso gratuito à Justiça requerido pelos demandados.

Sabido é que a assistência judiciária é concedida mediante
a simples afirmação daqueles que alegam não ter meios suficientes para
arcar com o custo do processo, sem comprometimento do sustento próprio
e da família.

Corroborando  com  esse  entendimento,  destaque-se
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte de
Justiça: Verbis,

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.
POSSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO.  FALTA  DE
REQUISITOS.  ÔNUS  DA  PROVA  DO  IMPUGNANTE.
ART.  333  DO  CPC.  SÚMULA  N.  7/STJ.
DESPROVIMENTO. 1. É ônus do impugnante comprovar a
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suficiência econômico-financeira do beneficiário da justiça
gratuita.  2.  No  caso  concreto,  a  verificação  das  provas
sobre a inexistência  dos requisitos  para a concessão do
benefício da justiça gratuita demandaria o revolvimento do
conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  em  sede  de
recurso especial,  ante o disposto na Súmula n. 7/STJ. 3.
Agravo  regimental  desprovido.  (STJ,  AgRg  no  AREsp
27.245/MG,  Rel.  Min.  ANTONIO CARLOSFERREIRA,  4ª
TURMA, 24/04/2012, DJe 02/05/2012).

APELAÇÃO.  IMPUGNAÇÃO  À  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA.  DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.
PRESUNÇÃO  IURIS  TANTUM  NÃO  COMPROMETIDA.
INEXISTÊNCIA  DE  EFETIVA  COMPROVAÇÃO  DA
POSSIBILIDADE  DE  PROVER  AS  DESPESAS  SEM
PREJUÍZO  DE  SEU  SUSTENTO  E  DE  SUA  FAMÍLIA.
POBRE  NA  FORMA  DA  LEI.  PRECEDENTE  DO  STJ.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO
NEGADO. -  Para beneficiar-se da gratuidade judiciária,
o  requerente  não  precisa  se  encontrar  em  absoluta
miserabilidade,  podendo,  qualquer  do  povo,
independente de nível social ou profissão, a depender
do momento vivido, enquadrar-se na definição "pobre
na forma da lei". - No caso dos autos, a presunção juris
tantum  disposta  em  favor  da  impugnada  não  restou
comprometida pelas alegações do impugnante, que não se
desincumbiu  de seu mister  de provar inequivocamente  a
capacidade da recorrida de arcar com tais despesas, sem
prejuízo de seu próprio sustento e de sua família. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00100320820058152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 22-09-
2015) 

Some-se, ainda, que não houve impugnação por parte dos
demandantes do pedido de gratuidade judiciária pelos demandados.

Passa-se, então, ao mérito recursal.

1. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RETENÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO.
POSSIBILIDADE.  PERCENTUAL.  15%  SOBRE  AS  PARCELAS
APORTADAS. PRECEDENTES DO STJ.

 

Em casos de rescisão contratual de promessa de compra e
venda, a jurisprudência pátria entende devida a retenção, pelo promitente
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vendedor, de parte dos valores pagos pelo promitente comprador, como
forma de compensação dos custos administrativos do empreendimento. 

Como se observa, o Juízo a quo estabeleceu o percentual
de 10% (dez por cento)  sobre o valor desembolsado pelos promitentes
compradores, o qual não se distancia do fixado em diversos precedentes
do Colendo STJ. Senão vejamos:

[...]  3.  Nas  hipóteses  de  resolução  de  contrato  de
promessa  de  compra  e  venda  de  imóvel  por
inadimplemento  do  comprador,  esta  Corte  tem
admitido a retenção pelo vendedor entre 10% e 25% do
total  da  quantia  paga.  Precedentes. […]  6.  Agravo
regimental não provido. (AgRg no REsp 1500990/SP, Rel.
Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado
em 26/04/2016, DJe 10/05/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO CIVIL. CONTRATO DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
RESOLUÇÃO.  RETENÇÃO  DE  PARTE  DO  VALOR
PAGO.  POSSIBILIDADE.  PERCENTUAL.  10%  A  25%
SOBRE  AS  PARCELAS  APORTADAS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  7.  AGRAVO  QUE  NÃO  IMPUGNA  O
FUNDAMENTO  CENTRAL  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. (...) 2. Esta Corte
Superior,  à  luz  de  precedentes  firmados  pela  Segunda
Seção,  entende  que  "o  compromissário  comprador  que
deixa de cumprir o contrato em face da insuportabilidade
da obrigação assumida tem o direito de promover ação a
fim  de  receber  a  restituição  das  importâncias  pagas"
(EREsp  59870/SP,  Rel.  Ministro  BARROS  MONTEIRO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/04/2002, DJ 09/12/2002
p. 281). 3. Porém, o percentual a ser retido pelo vendedor,
bem  como  o  valor  da  indenização  a  ser  paga  como
contraprestação pelo uso do imóvel, são fixados à luz das
particularidades  do  caso  concreto,  razão  pela  qual  se
mostra inviável a via do recurso especial ao desiderato de
rever  o  quantum  fixado  nas  instâncias  inaugurais  de
jurisdição (Súmula 07). 4. Tendo em vista que o valor de
retenção  determinado  pelo  Tribunal  a  quo  (10%  das
parcelas pagas) não se distancia do fixado em diversas
ocasiões por esta Corte Superior (que entende possível
o  valor  retido  flutuar  entre  10%  a  25%),  o  recurso
especial não prospera. 5. Recurso não provido. (AgRg
no REsp 1110810 DF 2009/0011916-4  ,  Relator  Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, Publicação DJe 06/09/2013).

Deveras, o valor da retenção (que a jurisprudência aceita
entre 10% a 25%) depende das particularidades do caso concreto. 
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Na  hipótese  dos  autos,  o  contrato  fora  firmado  entre
particulares, não tendo os autores demonstrado terem suportado despesas
administrativas havidas com a divulgação, comercialização e corretagem
do imóvel,  devendo-se aplicar  o princípio da razoabilidade,  tendo como
justo o percentual  de retenção fixado pelo juízo  a quo,  o  que afasta  a
pretensão  dos  demandantes  em  querer  fazer  valer  as  disposições
contratuais (Cláusulas 11ª e 12ª do contrato – fls. 20-21) que prevêem a
retenção de aproximadamente 32% (trinta e dois por cento) dos valores
pagos pelos compradores, o que considero excessivo.

A propósito:

DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  DISTRATO.
DEVOLUÇÃO  ÍNFIMA  DO  VALOR  ADIMPLIDO.
ABUSIVIDADE. RETENÇÃO DE PERCENTUAL SOBRE O
VALOR  PAGO.  SÚMULA  7  DO  STJ.  (...).  Outrossim,
examinando  o  contexto  fático-probatório  dos  autos,
entendeu que  a retenção de 15% sobre o valor devido
seria  suficiente  para  indenizar  a  construtora  pelos
prejuízos oriundos da resilição contratual. Incidência da
Súmula 7 do STJ. 5. Recurso especial não provido. (REsp
1132943  PE  2009/0063448-6,  Relator  Ministro  LUIS
FELIPE SALOMÃO, Publicação DJe 27/09/2013).

Nesse  diapasão,  o  percentual  de  retenção  sobre  as
parcelas  pagas  não  é  fixo  e  incontornável,  uma  vez  que  se  leva  em
consideração  as  particularidades  do  caso  concreto,  não  tendo  a
jurisprudência reconhecido nenhuma ilegalidade na retenção em até 15%
sobre as parcelas pagas, como no caso dos autos. 

2. DO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PELO USO DO
IMÓVEL E SEU TERMO INICIAL

No que se refere ao período de inadimplemento, cabível o
pagamento  de  indenização  pelo  uso  do  imóvel,  a  contar  da  data  da
formalização  do  negócio  –  09/04/2009  -  até  a  efetiva  desocupação  do
bem, porquanto o pagamento da verba consubstancia simples retribuição
pelo usufruto do imóvel durante determinado interregno temporal, rubrica
que não se relaciona diretamente com danos decorrentes do rompimento
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da  avença,  mas  com  a  utilização  de  bem  alheio,  a  fim  de  evitar
enriquecimento sem causa. Nesse sentido: 

RESCISÃO CONTRATUAL E RETORNO DA PARTES AO
STATUS QUO ANTE.  INDENIZAÇÃO PELO  USO DO
IMÓVEL OBJETO DO CONTRATO DESFEITO. 1. Não há
ofensa ao art. 535 do CPC quando o tribunal de origem se
pronuncia  devida  e  suficientemente  sobre  as  questões
postas a debate, sem incorrer nas hipóteses previstas no
mencionado  dispositivo  processual.  2.  Declarada  a
resolução do contrato de compra e venda de imóvel e o
retorno  das  partes  ao  estado  anterior,  é  cabível  a
indenização pelo tempo em que o comprador ocupou o
bem, desde a data em que a posse lhe foi transferida, a
fim de evitar enriquecimento ilícito. 3. Recurso especial
provido.  (REsp  1287191  RS  2007/0215308-0,  Relator
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Publicação  DJe
13/11/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA.
INADIMPLEMENTO  DO  PROMITENTE-COMPRADOR.
INDENIZAÇÃO PELO USO PROLONGADO DO IMÓVEL.
RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. PERCENTUAL.
1.  A desistência do negócio, por parte do promitente-
comprador, deu-se após a entrega e uso prolongado do
imóvel, circunstância apta a ensejar ressarcimento ao
vendedor,  em face do que poderia auferir  a título de
aluguéis durante o período de ocupação do imóvel pela
parte  inadimplente. (...)  (AgRg  no  Ag  1.010.279⁄MG,
Relator  Ministro  FERNANDO  GONÇALVES,  QUARTA
TURMA, DJe 25⁄5⁄2009). 

Em  conclusão,  para  que  haja  o  retorno  das  partes  ao
estado anterior, a indenização a ser paga aos recorrentes deve englobar
todo o período em que os recorridos/compradores tiveram o imóvel à sua
disposição. 

Já no tocante ao valor da indenização pelo período em que
o promitente comprador usufruiu o bem, fixado em 0,5% (meio por cento)
sobre o valor venal do imóvel (valor do contrato),  se mostra razoável  e
proporcional. Isso porque, se levarmos em consideração o valor do imóvel
(R$ 510.000,00), temos como valor da locação a quantia de R$2.550,00
(dois  mil,  quinhentos  e cinquenta  reais),  valor  este  que não se mostra
desarrazoado diante do imóvel ser de alto padrão. Vejamos:

“II – DO OBJETO
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1ª  –  Pelo  presente  instrumento  e  na  melhor  forma  de
direito, os VENDEDORES têm ajustado vender, conforme
promete  a  COMPRADORA  a  estes  lhes  comprar,  o
apartamento  residencial  nº  101-B  (cento  e  um  B),
localizado  no  1º  andar  do  Bloco  B,  do  RESIDENCIAL
MORADA  DO  ATLÂNTICO,  localizado  à  Travessa  da
Enseada – nº 36, Praia Ponta de Campina, Cabedelo –
PB, medindo 226,00 m2 de área privativa real, com os
seguintes ambientes:  varanda,  sala de estar,  sala de
jantar,  hall,  04  suítes,  sendo  uma  suíte  master,
copa/cozinha,  lavabo,  despensa,  área  de  serviço,
depósito, WCB de serviço,  dependência completa de
empregada, depósito individual  no pilotis e 02 (duas)
vagas de garagens,  de  acordo com o projeto  aprovado
pela  Prefeitura  Municipal  de  Cabedelo-PB  e
especificações, os quais ficarão fazendo parte do presente
contrato.” (fl. 18).

Desse modo, é devida indenização pelo período em que o
promitente  comprador  usufruiu  o  bem,  sem  pagar  as  prestações
avençadas, a contar da inadimplência até a efetiva devolução do bem, os
quais  devem ser  corrigidos  monetariamente  pelo  IGP-M,  mesmo índice
adotado para atualização do débito.

3.  DO  ÍNDICE  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  A  SER
APLICADO.

Os  demandados  (segundo  apelantes)  apontam  como
insatisfação o índice de correção aplicado no valor  a ser  restituído em
razão da rescisão do contrato.

Contudo, vejo que não lhes assistem razão. 

Com efeito, o contrato objeto da presente demanda (fls. 18-
23) previu como forma de atualização do débito o IGP-M (vide cláusulas
5ª,  I,  e 11ª),  o qual  fora adotado livremente pelas partes,  além do que
consiste em indexador oficial, que não pode ser alterado unilateralmente,
para substituição por outro (INPC), mesmo porque a presente ação não é
meio idôneo à revisão do instrumento contratual.

4. DA VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO
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Nesse  ponto,  merece  reparo  a  sentença  vergastada,
porquanto os honorários advocatícios sucumbenciais foram arbitrados em
R$1.000,00  (um  mil  reais),  quantia  insuficiente  a  remunerar  de  forma
adequada  e  justo  o  trabalho  dos  advogados  constituídos  pelos
demandantes, e vencedores da demanda.

Com  efeito,  a  fixação  da  verba  honorária  deve  ser
condizente com a atuação do advogado e a natureza da causa, sem impor
carga  onerosa  ao  vencido,  mas  também  sem  apequenar  trabalho
desenvolvido pelo causídico.

 O artigo 20,  § 4º,  do revogado Código de Processo Civil/73,
assim dispunha:

Art. 20 (...)

§  4º  Nas  causas de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as
normas das alíneas a, b e c, do parágrafo anterior.

Nesse sentido, o posicionamento do STJ: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS.  DECISÃO  EM
CONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE.  NATUREZA  E  IMPORTÂNCIA  DA  CAUSA.
QUALIDADE  DO  TRABALHO  E  TEMPO  EXIGIDO.
QUESTÕES  DEPENDENTES  DO  REEXAME  DE
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
DO STJ.  1.  Conforme posicionamento consagrado na
jurisprudência do STJ, nas causas em que não houver
condenação,  os  honorários  advocatícios  devem  ser
fixados de forma eqüitativa pelo juiz, nos termos do §
4º do art.  20,  CPC, considerando,  como no caso dos
autos,  "a  natureza  e  importância  da  causa"  e  "a
qualidade  do  trabalho  profissional  desenvolvido  e  o
tempo exigido", não estando o magistrado restrito aos
limites percentuais  estabelecidos no § 3º  do referido
artigo.  Precedentes.  2.  Inviável  a  análise  de  questão
relativa  a  matéria  dependente  do  reexame  do  conteúdo
fático da lide, vedado nos termos da Súmula 7 do STJ. 3.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento  (AgRg  no
REsp  700.946⁄MS,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  DJe
4⁄5⁄2012).

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VALOR  IRRISÓRIO.
AFASTAMENTO  DA  SÚMULA  7/STJ.  MAJORAÇÃO  DA
VERBA HONORÁRIA. 1.  Nos termos da jurisprudência
desta Corte, cabe a readequação dos honorários se o
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valor fixado foi claramente irrisório ou exorbitante. 2. Em
causas de pequeno valor,  o  art.  20,  § 4º,  do  Código de
Processo Civil permite  a  fixação  da verba  honorária  por
equidade.  (...).  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (AgRg  no  AgRg  no  AREsp  483192  RS
2014/0048922-2,  Relator  Ministro  OG  FERNANDES,
Publicação DJe 25/06/2014).

Portanto,  não se mostrando  adequado  o arbitramento  da
verba honorária sucumbencial pela sentença, esta deve ser majorada para
10 (dez por cento), em obediência aos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do
CPC/73, vigente ao tempo da prolação da decisão combatida, e levando
em consideração a natureza da causa,  sua complexidade,  o  esforço  e
zeloso no trabalho realizado pelos causídicos.

DISPOSITIVO

Isto posto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO PRIMEIRO
APELO  (recurso  da  parte  autora)  para:  (1)  majorar  o  percentual  de
retenção em razão da rescisão contratual para 15% (quinze por cento); (2)
fixar como termo inicial do pagamento da indenização pelo tempo em que
os demandados usufruíram do bem, objeto do contrato rescindido, a data
em que a posse lhes foi transferida (09/04/2009), com correção monetária
pelo  IGP-M;  e,  (3)  majorar  a  verba  de  honorários  advocatícios
sucumbenciais,  fixando-a  em  10  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/501. No mais,
NEGO PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO (recurso dos demandados).

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antonio  Sarmento
(relator),  Juiz convocado para substituir o  Des. José Aurélio da Cruz, a
Exma.  Desa.  Maria  das Graças Morais  Guedes e o Exmo. Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de
Moura Jansen, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

           Juiz Carlos Antonio Sarmento
                  Relator convocado

1 Art. 12. A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-
las, desde que possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de
cinco anos,  a contar da sentença final,  o assistido não puder satisfazer tal  pagamento,  a
obrigação ficará prescrita. 
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